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1 Introdução

Neste relatório, apresenta-se uma síntese dos dados dos atendimentos do Centro de

Referência LGBT - CRLGBT de Belo Horizonte em 2022. O CRLGBT é um equipamento

cujo objetivo é contribuir para a defesa e promoção dos direitos humanos e cidadania da

população LGBT, por meio de ações que visem ao enfrentamento da violência e

discriminação por orientação sexual e identidade de gênero, no Município de Belo Horizonte.

Assim, o trabalho desenvolvido pelo CRLGBT busca fortalecer individual e coletivamente as

diversas expressões de gênero e sexualidade, com ações de orientação, defesa, promoção

dos direitos humanos e cidadania, mitigação de vulnerabilidades e enfrentamento de

violências LGBTfóbicas.

Por LGBTfobia, entende-se valores, exclusões, hierarquias e relações de poder que

possuem o objetivo de impor e naturalizar a cisheteronormatividade - heterossexualidade

como única orientação sexual legítima e da imposição da cisgeneridade como norma de

gênero -, resultando em violência - física, verbal e/ou psicológica -, discriminação e violação

de direitos.

O público atendido pelo CRLGBT1, comumente chamados(as) de usuários(as),

compreende, prioritariamente, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, pessoas

não binárias, intersexuais, pansexuais e outras categorias identitárias que são atravessadas

pela violação de direitos em função da orientação sexual e da identidade de gênero.

Soma-se a esse recorte as pessoas que compõem seus círculos de vida, como os

familiares, os relacionamentos afetivos/sexuais, de amizade e também as suas relações

com os serviços (públicos e privados). Não existe uma faixa etária definida para

atendimento, apesar disso, considera-se o recorte etário na condução das ações do

CRLGBT, destacando-se o público da criança e do adolescente e o público idoso e suas

legislações correlatas.

Vale ressaltar que os dados aqui expostos são provenientes dos atendimentos

psicossociais realizados pela equipe técnica do CRLGBT, que é interdisciplinar e atualmente

é composta por 3 (três) assistentes sociais e 1 (uma) psicóloga2, além de um coordenador

(psicólogo) e um estagiário de Psicologia. Posto isto, destaca-se que, ao todo, foram

realizados 12863 atendimentos em 2022, sendo uma média de 107 atendimentos por mês.

3Informamos que este compilado de dados foi feito manualmente, a partir da base de dados do
CRLGBT e algumas inconsistências ainda podem ser identificadas.

2Para conhecer mais da metodologia do trabalho do CRLGBT, ver o “Documento Orientador
Técnico-Metodológico do CRLGBT (2022), disponível em:
https://prefeitura.pbh.gov.br/smasac/sudc/equipamentos/crlgbt

1 Informamos que o texto da última Conferência Municipal LGBT de 2015 elegeu a utilização da sigla
LGBT, no entanto, neste relatório a sigla LGBT já foi atualizada para LGBTQIA+ acompanhando as
normativas federais atuais conforme indica a Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+.
No entanto, o nome dos equipamentos ainda se mantém com a sigla aprovada na última conferência.
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Por sua vez, ressalta-se que as principais demandas recebidas pelo CRLGBT em

2022 foram: “Orientação a acesso a Direitos”, “Trabalho, Emprego e Renda”,

"Profissionalização" “Retificação de Nome e Gênero”, “Acesso à Saúde: especialidades e

saúde transexual”, "Assistência Social", "Acolhimento Institucional", "Conflitos Familiares",

"LGBTfobia interpessoal e Institucional".

A seguir, apresenta-se o texto que está organizado em 3 (três) seções, sendo que na

primeira seção demonstra-se o perfil do público atendido e suas especificidades,

considerando as mais relevantes como: a identidade de gênero, a orientação sexual, a

identificação etnico-racial, faixa etária, local de moradia e escolaridade. Na segunda seção,

apresenta-se os dados do trabalho psicossocial realizado pelo equipamento, considerando

as principais demandas recebidas, os encaminhamentos realizados e as principais

atividades desenvolvidas pela equipe de forma a alcançar os objetivos do CRLGBT. Na

terceira seção, é realizada uma análise evolutiva dos atendimentos do CRLGBT nos últimos

5 anos (2018 a 2022).

2 Perfil do público atendido

A seguir, apresentamos os dados compilados e a análise sobre o perfil do público

atendido no CRLGBT conforme a identidade de gênero, orientação sexual, raça/cor, idade,

escolaridade, local de moradia e origem. De modo geral, os dados coletados indicam que o

perfil majoritário do público atendido pelo CRLGBT é composto por mulheres transexuais e

travestis, negras, jovens, na faixa etária de 18 a 29 anos de idade, com escolaridade até o

ensino médio, residentes em diversas regionais da cidade, grande parte com trajetória de

vida nas ruas.

2.1- Identidade de Gênero

Diretoria de Políticas para População LGBT 6
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Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

De acordo com o gráfico 1, em 2022, o público transgênero (composto por homens

e mulheres trans, travestis, pessoas não-binárias) representou 75,4% dos atendimentos,
enquanto o público cisgênero (composto por homens e mulheres cis) foi de 23,2%.
Além disso, há 1,4% de pessoas que não souberam ou não responderam. Pode-se observar

que há maior frequência no atendimento a pessoas trans que a pessoas cis, mantendo

um padrão na maioria destes dados em relação a 2021.

Quanto à totalidade dos atendimentos, 45,9% foram mulheres trans e 4,9% foram

travestis. Vale destacar que a porcentagem da população constituída por mulheres trans e

travestis ultrapassa a metade da totalidade, perfazendo 50,8%, com uma redução de apenas

1,2% em comparação ao ano anterior.

Ainda, destaca-se que os homens trans representaram 19,4% (aumento de 2,3%

em relação a 2021), enquanto as pessoas não-binárias representam 5,2% (padrão

mantido em comparação a 2021). Não obstante, observa-se que a quantidade mais

expressiva dentro da população cisgênera é evidenciada pelos homens cis, que
representam 19,8% dos dados (padrão mantido comparando com 2021), enquanto 3,4%

caracterizam mulheres cis (redução de 4,3% em relação a 2021). Por último, o quantitativo
de pessoas que não souberam ou não responderam foi de 1,4%, aumento de 1% em

relação ao ano anterior.

2.2- Orientação Sexual

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Diretoria de Políticas para População LGBT 7



Relatório de Atendimentos do Centro de Referência LGBT 2022

Referente à orientação sexual, o gráfico acima demonstra que 48,9% do público
são heterossexuais, perfazendo uma redução de 7,6% em comparação ao ano de
2021. É importante ressaltar que esse percentual de pessoas heterossexuais é composto,

exclusivamente, por homens e mulheres transexuais e travestis, visto que identidade de

gênero e orientação sexual são categorias distintas.

Em seguida, 26,5 % são homossexuais (aumento de 2,9% comparado a 2021),
sendo 21,3% referente aos gays, enquanto 5,2% são lésbicas, desse modo, percebe-se que

os homossexuais masculinos são mais expressivos em comparação com homossexuais

femininas, representando, aproximadamente, 5 vezes o número de atendimentos. Por sua

vez, as pessoas bissexuais caracterizam 10,1% (aumento de 0,7% em relação a 2021) e

os pansexuais representam 6% das pessoas atendidas (aumento de 1,7% comparado a

2021). Além disso, outras orientações sexuais também foram declaradas, sendo
demissexuais (0,4%), assexuais (0,4%), além de que 7,8% não sabiam ou não
responderam a esta pergunta no atendimento, ambos mantendo o mesmo percentual de

2021.

2.3 - Identificação étnico-racial

No que tange à identificação étnico-racial, o gráfico 3 demonstra que a maioria das

pessoas atendidas pelo CRLGBT em 2022 se reconheceram enquanto pessoas negras

(pretas ou pardas).

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Os dados coletados permitem observar que 36,9% são pessoas que se

autodeclaram pretas e 36,2% pardas, totalizando 73,1% compondo a população negra,
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percentual superior ao ano anterior (70,8%), bem como, ao índice nacional4 que é de 55,5%.

Além disso, notou-se que a quantidade de pessoas que se declararam brancas foi de
22,4% (inferior a 2021, 23,5%). Ainda, as pessoas que se declararam indígenas somaram
0,7% (0,3% superior a 2021). Outrossim, vale ressaltar que 3,7% das pessoas não
souberam ou não responderam a esta pergunta. Não houve identificação de outras

raças/cor/etnias neste período analisado.

Estes dados apresentados no gráfico 3 indicam que há um recorte de raça/cor/etnia

como um marcador de vulnerabilidade social da população LGBTQIA+. Ou seja, o racismo e

a LGBTfobia se intercruzam e tornam as vivências de pessoas LGBTQIA+ negras muito

mais violadoras. Ainda, soma-se o marcador de gênero, pois a maioria das pessoas

atendidas no CRLGBT são mulheres trans/travestis negras.

2.4 - Faixa etária

Conforme é possível observar no Gráfico 4 a seguir, o recorte etário indica um público

majoritariamente jovem, entre 18 a 29 anos de idade, no entanto, vale ressaltar que o

CRLGBT atendeu em 2022 desde crianças e adolescentes até pessoas idosas, sendo 8

anos a menor idade e 65 anos a maior.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

O gráfico 4 acima indica que 47,4% do público tem idade entre 18 e 29 anos,

havendo uma redução de 9% em relação a 2021 . Além disso, os adolescentes de 12 a 17
anos de idade somam 2,6% dos atendimentos, apresentando redução de 4,6% em

4 Segundo os dados do último Censo Populacional, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE (2022).
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relação a 2021, havendo também o atendimento de uma criança de 8 anos de idade (0,4%).

Por sua vez, na faixa etária dos 30 a 45 anos de idade apresenta-se 41,4% do público

atendido pelo CRLGBT em 2022, sendo este um aumento de 9,8% comparado ao ano

anterior. Na sequência, destaca-se que 6,8% das pessoas representam a faixa etária
entre 46 e 59 anos de idade, aumento de 3,4% em relação a 2021. Por último, as pessoas

com mais de 60 anos representaram 1,5% do público do CRLGBT, padrão mantido em

relação ao ano anterior.

2.5 - Escolaridade

Conforme pode ser observado no gráfico 55, as pessoas atendidas pelo CRLGBT

possuem diversos níveis de escolaridade, sendo que o menor nível de escolaridade

apresentado é o ensino fundamental incompleto e o maior nível é a pós-graduação. No

entanto, apresentou-se também uma pessoa sem escolarização, o que sinaliza que o

analfabetismo ainda é uma realidade no Brasil.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

De acordo com os dados do gráfico 5, acima, o nível de escolaridade
predominante entre as pessoas atendidas no CRLGBT em 2022 é o Ensino Médio
Completo, totalizando 34,3%. Por conseguinte, sinaliza-se que 19,4% das pessoas
atendidas chegaram até o ensino médio, mas ainda não concluíram. Ainda, destaca-se

5 Vale ressaltar que os dados compilados relacionados à escolaridade foram inseridos a partir do
relatório de 2022 e, apesar de existirem, não constam nos relatórios dos anos anteriores. Deste modo,
neste relatório não haverá comparativo dos dados de escolaridade em relação a 2021.
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que 22,8% das pessoas atendidas pararam seus estudos ainda no ensino
fundamental, e que, deste quantitativo, 17,2% não concluíram e 5,6% concluíram apenas o

ensino fundamental. Ainda, destaca-se que 21,3% das pessoas atendidas tiveram acesso
ao ensino superior, sendo que 14,2% ainda não concluiu e 5,2% possuem o ensino

superior completo, e 1,9% possui pós-graduação.

Com base nos dados coletados, observa-se que 42,2% das pessoas atendidas pelo

CRLGBT em 2022 possuem escolaridade inferior ao ensino médio. Assim, vale destacar que

a elevada taxa de evasão escolar contribui para que a população LGBTQIA+ tenha maior

dificuldade em inserção no mercado de trabalho formal e fique mais vulnerável e exposta ao

amplo espectro de violações de direitos. Deste modo, é possível afirmar que, quanto maior a

escolaridade da pessoa LGBTQIA+, menor a probabilidade de desproteção social e, por

consequência, de demandar atendimento ao CRLGBT.

2.6 - Local de Moradia

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Percebe-se pelo gráfico 6 que 20,9% do público atendido pelo CRLGBT em 2022

encontrava-se em situação de rua e 2,2% em acolhimento institucional, totalizando 23,1%
das pessoas atendidas em situação de extrema vulnerabilidade social e habitacional.
Sobre esse dado expressivo, destaca-se que houve um aumento de 4,7% em relação ao

ano anterior.

A divisão entre as nove regionais deu-se da seguinte forma: na regional Centro-Sul,

se concentrou o segundo maior percentual de local de moradia das pessoas atendidas pelo

CRLGBT, perfazendo um total de 12,3%, quantidade maior em 2,1% em relação ao ano

anterior. Na sequência, com pouca diferença, estão as regionais Noroeste e Nordeste,
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ambas representando 11,9% cada, sendo que na primeira houve uma redução de 3%, e na

segunda houve um aumento de 2,4% em relação a 2021. Ainda, a regional Leste
apresentou destaque com 10,1%, reduzindo em 1,1% em comparação ao ano anterior. Já

as regionais Pampulha e Venda Nova apresentaram 5,6% dos atendimentos cada uma,

ambas com uma redução de 1,3% aproximadamente em relação a 2021. Na sequência, a

regional Oeste apresentou 5,2% dos atendimentos, também com redução de 1,3% se

comparada ao ano anterior, e a Norte com 4,5% (padrão percentual de 2021) e o Barreiro
com 3,7% (e redução de 3,1%), representando os menores índices das regionais.

Com base nos dados apresentados acima, em que se destacou que a maioria das

regionais apresentaram redução percentual em relação a 2021, postula-se que grande parte

destas pessoas podem ter sido afetadas pela crise econômica que foi acentuada pela

pandemia da COVID-19, o que explicaria o aumento das pessoas em situação de rua em

2022.

Por fim, vale destacar que 6% dos atendimentos registrados são de pessoas
que residem em outros municípios e/ou estados e procuram o CRLGBT devido ao fato

de não haver equipamento especializado em seus locais de origem ou por desconhecê-los.

Sobre este dado, percebe-se a manutenção de um padrão percentual em relação a 2021.

3 Atendimentos: Demandas por áreas/vulnerabilidades

Durante o ano de 2022 realizou-se 1286 atendimentos, diminuição de 11% em

relação a 2021, sendo uma média de 107 atendimentos por mês.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

De acordo com o gráfico 7 acima, foram mapeadas 1571 demandas - média de
aproximadamente 5 a 6 demandas por usuário(a). Percebe-se que a demanda por
“Orientação por direitos” é a mais recorrente, representando 26,4% do total das
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demandas, ou seja, em média 1 em cada 4 demandas é sobre orientação por direitos e

cidadania LGBTQIA+. Em segundo, estão as demandas por acesso a serviços de saúde
com 17,4%, sendo 10,4% de saúde básica e especialidades (saúde mental, odontologia,

exames, etc) e 7% de acesso à saúde transexual (hormonioterapia, cirurgias, exames, etc).

Na sequência, destacam-se as demandas por assistência social, perfazendo
12%, tanto de acolhimento institucional (5,1%), quanto de acesso à rede de serviços e

benefícios (6,9%). Ainda, apresentam-se as demandas por acolhimento na Casa LGBT

(0,6%), que mesmo não sendo um serviço lotado na política de assistência social do

município, trata-se de demanda assistencial por acolhimento institucional especializado para

a população LGBTQIA+.

Por sua vez, pode-se destacar as demandas de “Trabalho, Emprego e Renda”
com 11,6%, “Educação: Escolarização e Profissionalização” com 10,6% e “Retificação
de Nome e Gênero” com 10,9%. Por conseguinte, ressaltam-se as violências e violações
de direitos (LGBTfobia, conflitos familiares, assédio, etc.) que somadas representam 9,2%
das demandas. Por fim, 1,3% são outras demandas, como: Carteira de Nome Social,
Programa Bolsa Moradia, Vale de Transporte Social, Cesta Básica, dentre outras.

Para uma análise mais profunda das demandas, foram elencadas 7 (sete) categorias
relacionadas às demandas mais frequentes do público atendido.

3.1 - Direito e Cidadania: Orientação por direitos e encaminhamentos diversos

Esta demanda é a mais recorrente, representando 26,4% do total das demandas,
e tem especial destaque nos atendimentos do CRLGBT, tendo em vista que a população

LGBTQIA+ procura o equipamento para ter conhecimento sobre quais são seus direitos de

cidadania e como acessá-los nos mais diversos espaços públicos e privados. Geralmente,

essa é uma demanda que pode ou não ser específica do público LGBTQIA+ e/ou estar

associada a outras políticas públicas, a exemplo de acesso ou regularização de

documentação civil, questões eleitorais, judiciais, previdenciárias, políticas, etc.

Percebeu-se um aumento de 7% nesta demanda em 2022 comparado a 2021.

3.2 - Assistência Social: Rede de Serviços e Acolhimento Institucional

A população LGBTQIA+ hoje já é reconhecida pelo Sistema Único de Assistência

Social como público prioritário, pois a orientação sexual e a identidade de gênero

dissidentes são um marcador de vulnerabilidade social que expõe este segmento

populacional a um amplo espectro de violações de direitos. Com base nisso, justifica-se 12
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% das demandas que chegaram para o CRLGBT em 2022 eram de assistência social,
em suas mais diversas ofertas e níveis de proteção socioassistencial, conforme
prevêem as legislações específicas6.

Comparativamente ao ano de 2021, percebeu-se que, em 2022, houve uma
diminuição de 3,7% nas demandas socioassistenciais no CRLGBT.

3.2.1 - Proteção Social Básica e Especial de Média Complexidade

Vale ressaltar que 6,9% das demandas do CRLGBT são de acesso à rede de
serviços e benefícios socioassistenciais, ou seja, são pessoas LGBTQIA+ que buscam o

atendimento para ter informações e encaminhamentos de provisão aos mínimos sociais. Ou

seja, são pessoas que demandam acesso aos serviços que compõem a rede de proteção

social básica em seus territórios de residência, a exemplo dos Centros de Referência de

Assistência Social - CRAS, incluindo ações de fortalecimento de vínculos familiares e

comunitários, programas de transferência de renda a exemplo do Bolsa Família, Benefício

de Prestação Continuada-BPC, benefícios eventuais, dentre outros.

Ainda, há uma parcela considerável de pessoas que buscam o CRLGBT para ter

acesso aos serviços que compõem a proteção social especial de média complexidade, ou

seja, pessoas que estão em situações de fragilidade de vínculos sociais, familiares e

comunitários, com direitos violados e que demandam apoio especializado da política de

assistência social. Incluímos aqui os serviços ofertados para as pessoas em situação de rua,

e/ou envolvendo crianças e adolescentes, idosos, pessoas com deficiências, mulheres, com

direitos violados e vínculos familiares fragilizados porém ainda não rompidos e que podem

ser fortalecidos pelos programas ofertados nos Centros de Referência Especializados em

Assistência Social - CREAS e/ou Centros de Referência Especializados em Pessoas em

Situação de Rua - CREAS-Pop.

Comparativamente ao ano de 2021, percebeu-se que, em 2022, houve uma
diminuição de 1,2% nas demandas de acesso à rede de serviços e benefícios
socioassistenciais.

3.2.2 - Proteção Social de Alta Complexidade: Acolhimento Institucional

6Lei Orgânica de Assistência Social- LOAS - nº 8743/1993; Resolução 109/2009 do CNAS - Tipificação
Nacional dos Serviços Socioassistenciais, dentre outras.
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Com relevância, 5,1% das demandas se referem às situações de
vulnerabilidades sociais e habitacionais extremas, ou seja, pessoas LGBTQIA+ que
solicitam encaminhamentos para os serviços de acolhimento
institucional/abrigamento disponíveis na cidade. Estes serviços são considerados de alta

complexidade pois são destinados para pessoas em situações de rompimentos de vínculos

familiares e comunitários e visam a proteção integral (moradia, alimentação e higienização)

tanto para as pessoas/famílias que já se encontram em situação de rua, e/ou sem referência

familiar ou em situação de violência, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e/ou

comunitário e protegidos. Ainda, soma-se a este percentual de demandantes as pessoas

migrantes, que visualizam na capital mineira oportunidade de acolhida, proteção, trabalho e

ascensão social.

Comparativamente ao ano de 2021, percebeu-se que, em 2022, houve uma
diminuição de 2,5% nas demandas socioassistenciais de acolhimento institucional.

Face ao exposto, vale ressaltar que a política de assistência social não possui oferta

de serviços específicos para a população LGBTQIA+, é uma política de concepção binária

(masculino e feminina) e que muitas vezes não contempla determinados grupos como as

pessoas não binárias, transmasculinas, agêneras, queer, etc. Mesmo que avanços já

possam ser observados, ainda são comuns os relatos de LGBTfobia cometida nos

equipamentos públicos do Sistema Único de Assistência Social - SUAS-BH, tanto por seus

usuários como pelos agentes públicos. Foi em resposta a essa demanda frequentemente

observada pela equipe técnica do CRLGBT por acolhimento institucional especializado para

a população LGBTQIA+ que, em dezembro de 2022, foi inaugurada a Casa de Acolhimento

LGBT, conforme apresentado a seguir.

3.3 - Casa de Acolhimento LGBT

A Casa de Acolhimento LGBT, ou Casa LGBT como é conhecida, é um equipamento

público vinculado à Diretoria de Políticas para a População LGBT da PBH, voltado ao

atendimento especializado da população LGBTQIA+ em situação de risco pessoal e social,

com vínculos familiares e/ou comunitários rompidos ou extremamente fragilizados em

decorrência de violência LGBTfóbica, sem condições de moradia e autossustentação,

visando a proteção social. A Casa LGBT é um serviço inovador no Brasil e tem como seu

diferencial a oferta de acolhida exclusiva para a população LGBTQIA+ em situação de

LGBTFobia que tenham, a princípio, perspectiva de reorganização e superação da violação

do direito em até 3 (três) meses, podendo se estender até 6 (seis) meses, dependendo de

avaliação técnica para tal.
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As solicitações de acolhimento na Casa LGBT representaram 0,6% das
demandas apresentadas para o CRLGBT, considerando que ela só foi inaugurada no
final do ano de 2022.

3.4 - Acesso a serviços de Saúde

As demandas ao CRLGBT por acesso a serviços de saúde representaram 17,4% do
total, sendo 10,4% de saúde básica e especialidades (saúde mental, odontologia,
exames, etc) e 7% de acesso à saúde transexual (hormonioterapia, cirurgias, exames,
etc), assim, mantendo em 2022 um padrão percentual em comparação ao ano de 2021.

Sobre a saúde da população LGBTQIA+, vale ressaltar que a construção de uma

vida saudável7 é um enorme desafio, considerando o desrespeito à orientação sexual, à

identidade de gênero e ao atendimento de suas especificidades sem preconceito e

discriminação. No acesso às unidades de saúde, a população de travestis e transexuais

encontra dificuldades com relação ao uso do nome social. Muitas dessas pessoas nem

mesmo procuram ajuda médica por entenderem que não terão suas demandas respeitadas

e deixam as unidades de saúde sem serem atendidas, devido ao desrespeito às identidades

de gênero, que se verifica já no desrespeito ao direito ao uso do nome social.

Os empecilhos encontrados na busca pelo atendimento às suas demandas têm

como um dos seus efeitos a automedicação, que gera sérios riscos à saúde desta

população, como é o caso da auto-hormonização8, que pode ocasionar vários danos à

saúde, como acidente vascular cerebral e infartos. Outro efeito grave da ausência de

serviços que levem em consideração as especificidades da população de travestis e

transexuais é o uso do silicone industrial para a feminização do corpo, o que tem causado

muitas mortes em decorrência da movimentação do material no organismo e/ou infecções.

Ainda, destacam-se os muitos casos de dependência química e quadros de

adoecimento mental, como: depressão com ideação suicida, ansiedade intensa, síndromes

do pânico e outros que têm sido observados nesta população e decorrem dos processos de

discriminação vivenciados. Assim, é importante destacar que as demandas de saúde

mental que chegam ao CRLGBT são encaminhadas à rede SUS levando em consideração o

contexto em que ocorrem. Além disso, também precisamos considerar as dificuldades de

acesso de lésbicas aos exames ginecológicos de rotina, devido aos estereótipos em relação

à prática sexual desta população.

8 PINTO, T. P. et. al. Silicone líquido industrial para transformar o corpo: prevalência e fatores
associados ao seu uso entre travestis e mulheres transexuais em São Paulo, Brasil, 2017.

7 A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a saúde como "um estado de completo bem-estar
físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades".
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Vale destacar que as políticas de saúde voltadas para a população LGBTQIA+

geralmente têm foco na questão de IST’s/AIDS em detrimento de outras demandas, e isso

impede que outras e importantes necessidades, gerais ou específicas, ligadas à saúde deste

segmento sejam consideradas. Não se trata de excluí-las das ações de prevenção e cuidado

quanto às IST’s/AIDS, mas sim de ampliar o olhar sobre suas diversas demandas que

apresentam características gerais comuns a qualquer população, como é o caso de

hipertensos, diabéticos, dependentes químicos e outros, mas também construir intervenções

diante de suas demandas específicas, como hormonização, cirurgias, acompanhamentos

ginecológicos de pessoas que possuem vagina e outros.

Corroborando com as muitas demandas gerais e específicas da população

LGBTQIA+ na área da saúde sinalizadas acima e contempladas na Política Nacional de

Saúde Integral da População LGBTQIA+, observa-se que este dado ganhou destaque no

CRLGBT em 2022 pela especificidade do público atendido e que geralmente procura o

equipamento já com diversas situações de fragilidade em saúde.

3.5- Acesso a Trabalho, Emprego e Renda

Com base nos dados mapeados, 11,6% do total de demandas recebidas pelo
CRLGBT em 2022 estão relacionadas ao acesso a trabalho, emprego e renda. Vale
destacar que a inserção no mercado de trabalho9 da população LGBTQIA+ encontra vários

obstáculos baseados no preconceito e discriminação em função da orientação sexual e

identidade de gênero. Vale destacar que são comuns os relatos de travestis e transexuais

que enviam currículos que são inicialmente aceitos, via internet, numa pré-seleção, mas ao

chegarem ao local para a contratação são dispensado(a)s ao ser percebida a sua identidade

de gênero, especialmente em casos que ainda não são pessoas com a documentação

retificada civilmente.

Muitas vezes, o preconceito, a discriminação e a exclusão são mascaradas em

entrevistas de emprego com argumentos de que a exclusão não se deu pelo preconceito, e

sim pela falta de escolaridade necessária ao cargo. Isto faz com que, geralmente, a inserção

seja no mercado informal de trabalho e/ou em subempregos com baixa remuneração e

precárias condições de trabalho. Uma das consequências diretas da falta de oportunidades

de trabalho para a população de travestis e transexuais é que a prostituição aparece como

uma das poucas alternativas de trabalho para conseguirem renda e sobreviverem.

Deste modo, salienta-se que o CRLGBT apoia as pessoas atendidas com esta

demanda desde a prestação de orientações gerais e elaboração de currículos, até o

9 Segundo definição da OIT, Trabalho Decente é um “trabalho adequadamente remunerado, exercido
em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna”.
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encaminhamento para entrevistas de vagas de emprego e/ou estágio, de acordo com

disponibilidade e perfil de cada candidato. Acrescenta-se que em muitos relatos das

pessoas atendidas geralmente expressam um certo grau de desgaste diante das tentativas

infrutíferas de vinculação ao mercado de trabalho, sendo necessário ao trabalho técnico

também a sensibilização, o fortalecimento do senso de capacidade e pertencimento junto a

estes.

Comparativamente ao ano de 2021, percebeu-se que, em 2022, houve uma
diminuição de 5,6% nas demandas por acesso a trabalho, emprego e renda.

3.6 - Acesso à Escolarização e à Profissionalização

As demandas por acesso à educação, no âmbito da escolarização e
profissionalização representaram 10,6% dos atendimentos do CRLGBT em 2022. Vale
destacar que apenas 1,7% das demandas recebidas são por acesso à educação voltada à

escolarização. Por sua vez, 8,9% das demandas mapeadas são por acesso à

profissionalização (cursos e programas de aprendizagem profissional).

Com base nisso, insta salientar que, por diversas vezes, a educação tem mantido em

seus ambientes institucionais ideias tradicionais, principalmente no campo de gênero e

sexualidade, reproduzindo preconceitos e estereótipos sociais excludentes de determinadas

populações, como é o caso da população LGBTQIA+. Como consequência de um ambiente

escolar e de formação profissional muitas vezes hostil e excludente, a evasão escolar

apresenta-se como um problema frequente para a população LGBT. Considerando que

parcela significativa do público atendido pelo CRLGBT possui escolaridade inferior ao ensino

médio, postula-se que o retorno ao ambiente escolar não tem se apresentado como um

desejo da maioria das pessoas atendidas.

Comparativamente ao ano de 2021, percebeu-se que, em 2022, houve um
aumento de 4,2% nas demandas por acesso à educação, sendo que, para a escolarização,

os percentuais se mantiveram no mesmo padrão, identificando o aumento especialmente

para as demandas de cursos profissionalizantes e/ou de aprendizagem.

3.7- Retificação de Nome e Gênero

A despeito da retificação de nome e gênero ser operacionalizada diretamente nos

cartórios de registro civil, sem a necessidade de apresentação de laudo médico de qualquer

natureza e/ou de intervenção judicial, o CRLGBT presta orientações, auxilia na juntada e

organização de documentos e faz encaminhamentos para a garantia destes direitos às
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pessoas trans e travestis. Tais encaminhamentos podem ser diretamente para os cartórios,

bem como para órgãos diversos, especialmente para a Defensoria Pública de Minas Gerais.

Com base nisso, destaca-se que, em 2022, um quantitativo de 10,9% dos
atendimentos correspondem a demandas por Retificação de Nome e de Gênero,
mesmo padrão percentual mapeado em 2021.

3.8 - LGBTfobia, discriminação e violências correlatas

Conforme já sinalizado na introdução deste relatório, a LGBTfobia é um termo amplo

que envolve as mais diversas situações e práticas de discriminação, preconceito e violências

contra as pessoas LGBTQIA+, tanto na esfera pública como na privada. Com base nisso,

destaca-se que 9,2% das demandas atendidas pelo CRLGBT em 2022 correspondem a
situações de LGBTfobia (interpessoal ou institucional), discriminação e violências
correlatas, mantendo o mesmo padrão de 2021, com um aumento de 1,1%.

Nesse sentido, insta salientar que as situações de LGBTfobia, discriminação e

violências compreendem algumas dimensões na análise deste relatório, a saber: conflito

familiar, LGBTfobia interpessoal e institucional, violências, omissão de atendimento e

assédio.

A discriminação acontece quando, a partir de ideias preconcebidas, tomam-se

atitudes diferenciadas e negativas em relação a uma pessoa. No caso de pessoas

LGBTQIA+, estas sofrem violências físicas, morais, psicológicas e/ou sexuais, são

excluídas do convívio familiar, impedidas de manifestar afeto em público e até assassinadas

por se sentirem atraídas afetiva e/ou sexualmente por pessoas do mesmo sexo/gênero que

o seu, ou por terem identidade de gênero diferente daquela designada ao nascer,

especialmente ao se manifestarem publicamente.

Por sua vez, em relação às demandas de “Conflitos familiares” destaca-se que

são as situações em que as relações familiares estão conflituosas, desgastantes e a
convivência passa a ser marcada por brigas constantes e desrespeitos que podem
migrar para violações de direitos intrafamiliares. Uma representação muito difundida

acerca da relação de pessoas LGBTQIA+ com suas famílias avalia esses vínculos a partir

da maior ou menor “tolerância” que neles se encerra. As violações comuns no ambiente

familiar compreendem o abandono, exclusão, negligência, violência física e psicológica.

Já a LGBTfobia institucional refere-se às práticas de preconceitos e discriminações

contra pessoas LGBTQIA+ por meio de normas impostas pelo Estado ou por sua omissão.

Manifesta-se também, cotidianamente, nas instituições estatais e privadas, que estabelecem
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comportamentos, práticas e normas discriminatórias, preconceituosas e/ou invisibilizantes

no atendimento a pessoas LGBTQIA+.

Com base no Gráfico 8 a seguir, vale destacar que foram 146 demandas

relacionadas às situações de LGBTfobia, discriminação e violências correlatas.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Com base nestes dados, percebe-se que os conflitos familiares são os mais

recorrentes, correspondendo a 80 demandas (54,8%). Em sequência, a LGBTfobia

(interpessoal e institucional) se destaca, correspondendo a 58 demandas (39,7%). Ainda,

foram recebidas 6 demandas de “violências físicas, psicológicas, sexual, moral ou

patrimonial”, correspondendo a 4,1% destes dados mapeados; além de 2 situações

“Omissão de atendimentos” (1,4%).

4- Evolução dos atendimentos (2018 - 2022)

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria
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Analisando o número de atendimentos absolutos do CRLGBT em perspectiva

temporal, temos que, entre 2018 e 2019, o aumento chegou a 242%. Alguns marcos

importantes são destacados quando da avaliação da evolução dos dados de atendimento: a

recomposição da equipe técnica (março/18) e a inauguração da nova sede do CRLGBT

(dezembro/18) são fatos que evidentemente ampliaram a capacidade de atuação do

equipamento.

No entanto, em 2020, percebe-se uma redução no número de atendimentos de 31%

em comparação ao ano de 2019. Essa redução deu-se devido à pandemia da COVID-19,

que limitou a capacidade dos atendimentos do CRLGBT em diversos sentidos, uma vez que

houve a interrupção temporária do serviço presencial (Abril, Maio e Junho), sendo os

atendimentos realizados, prioritariamente, via contato telefônico e e-mail. Houve ainda a

interrupção das atividades coletivas que eram realizadas no CRLGBT e que foram um dos

destaques do ano de 2019. Desta forma, fica prejudicado o estabelecimento de um paralelo

com os atendimentos dos anos anteriores.

Contudo, no ano de 2021, mesmo estando ainda em contexto pandêmico, os

atendimentos presenciaram um aumento de 34,04% em comparação ao ano de 2020. No

entanto, salienta-se que, neste período, o equipamento funcionou em formato híbrido, com

atendimentos presenciais e virtuais, o que permitiu o atendimento de um quantitativo maior

de pessoas em relação a 2020.

Por sua vez, no ano de 2022, em comparação a 2021, houve uma diminuição de
11% no quantitativo de atendimentos no CRLGBT, considerando já um contexto de

finalização do estado de emergência da pandemia da COVID-19, mas ainda com restrições

e liberações de acordo com o contexto epidemiológico. Vale ressaltar que esta redução pode

ser explicada também em virtude do encerramento dos atendimentos híbridos e do retorno

aos atendimentos psicossociais exclusivamente presenciais.

Outrossim, postula-se que os atendimentos do CRLGBT após a mudança para a

nova sede (2019) se mantiveram sempre acima de mil e com um padrão médio de 1.300

atendimentos anuais, sendo este um salto de 3 vezes mais atendimentos que os anos em

que o equipamento funcionava na sede antiga (Rua Tupis, 149, 13º andar). Deste modo, é

imprescindível reconhecer que o CRLGBT ganhou mais visibilidade após a mudança para

um espaço em que a entrada é no térreo, de frente para a rua, facilitando o acesso para a

população usuária.
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